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PODER JUDICIARIO
Tribunal de Justica do Parana
CENTRAL DE PRECATORIOS

RELAGAO N°010/2014

CONSULTA AO COMITE GESTOR - Protocolo n° 416.468/2013
DESPACHO fl.46-TJ:Trata o presente da Ata da Reunido realizada pelo Comité
Gestor de Precatérios, realizada em 25 de outubro de 2013, acerca de temas
relativos ao regime de liquidacdo de débito judiciais, que submeto a apreciacéo do
Excelentissimo Senhor Presidente.Curitiba, 22 de Janeiro de 2014.
Patricia Caetano Moro
Coordenadora da Central de Precatérios
Trata este expediente de comunicacdo das deliberacdes tomadas pelo Comité
Gestor de Precatérios, em resposta a consultas formuladas pela Presidéncia deste
Tribunal de Justica acerca da aplicagdo do regime de liquidacdo de débitos
judiciais, na forma do disposto nos artigos 100 da Constituicdo Federal e 97
do Ato das Disposicdes Constitucionais Transitérias. Conforme entendimento do
Conselho Nacional de Justica, as deliberagdes do 6rgédo gestor atuante perante
os tribunais tem carater opinativo e devem ser apreciadas pelo Presidente da
respectiva Corte. Passa-se assim ao exame da deliberacdo tomada em cada uma
das proposicdes: Item 1 - "Pedido da CR Almeida de aplicagdo no célculo de
atualizacéo do precatério n° 20.607/1991 do indice IGP-M em substituicéo ao indice
da caderneta de poupanca, apés o julgamento da ADI n° 4.357/DF e de aplicacédo
de juros sobre o valor depositado em agosto de 1980 pelo Estado do Parana
até o levantamento em junho de 1981." Por for¢a do julgamento do Agravo de
Instrumento n° 813.683-0, a Egrégia 5% Camara Civel desta Corte determinou a
reducdo do valor do Precatério n° 20.607/1991, com a exclusdo da aplicacéo de
juros compostos (anatocismo) existente no calculo apresentado pela parte credora
no processo de execucdo, ao tempo em que estabeleceu os demais critérios que
devem ser utilizados para corre¢éo do crédito até o seu pagamento. Em decorréncia
da posi¢éo que o precatério entdo ocupava na ordem cronolégica do ente devedor (1°
colocado na sequéncia de requisi¢des de pagamento), a Central de Precatérios, por
intermédio de seu setor competente, procedeu a atualizagéo do crédito, atentando
para os parédmetros definidos no ambito judicial. A parte credora, no entanto,
apresentou pedido parcial de retificagdo do célculo de atualizagdo confeccionado
na seara administrativa de processamento dos precatorios requisitérios, requerendo:
(1) a substituicdo da poupanca, como indice de correcdo monetaria, pelo IGP-M,
considerando que a norma instituidora da TR - Emenda Constitucional n°® 62/09 -
teria sido declarada inconstitucional pelo STF no julgamento da ADI n° 4.357/DF;
(2) a contabilizacdo de juros de mora entre o depdsito que o ente devedor realizou
em agosto de 1980 para pagamento de parte do precatério e o efetivo levantamento
desta parcela que apenas ocorreu em junho de 1981. Submetido o pleito a andlise
do Comité Gestor, assentou o 6rgéo o entendimento quanto ao primeiro pedido: "por
unanimidade de votos, indeferir o pedido de substituicdo do indice da caderneta
de poupanca, haja vista ndo existir ainda decisao definitiva do Supremo Tribunal
Federal acerca do tema (ADIN's 4357 e 4425) e que, por seguranca e cautela, devem
continuar a ser feito os pagamentos conforme o disposto na Emenda Constitucional
n°® 62 e na Lei n°11.960/2009". Quanto ao segundo pedido, de aplicacdo de juros
relativamente a parcela depositada em agosto de 1980 pelo devedor para pagamento
parcial do crédito, deliberou-se que a questdo devera ser decidida pelo Exmo. Des.
Presidente do Tribunal de Justica”, no caso concreto. Passa-se a decisdo quanto
a este item. No que tange ao pedido de substituicdo da poupanca pelo IGP-M,
como indice de corregdo monetéria, deve ser acolhida a proposicdo do Comité
Gestor de Precatérios. Isso porque, o julgamento da inconstitucionalidade da norma
inserta no art. 100 da CF e no art. 97 do ADCT esta em curso e apenas surtira
efeitos, na seara administrativa, ap6s a modulacdo dos efeitos pelo STF. Neste
sentido, menciona-se a decisédo prolatada pelo Eminente Relator da ADI mencionada,
Ministro Luiz Fux, e ratificada em plenario: "(...) determino, ad cautelam, que os
Tribunais de Justica de todos os Estados e do Distrito Federal deem imediata
continuidade aos pagamentos de precatérios, na forma como ja vinham realizando
até a deciséo proferida pelo Supremo Tribunal Federal em 14/03/2013, segundo
a sistematica vigente a época, respeitando-se a vinculagéo de receitas para fins
de quitagdo da divida publica, sob penas de sequestro.” (Despacho proferido em
11/04/2013 na ADI n° 4357). Assim, acolho a proposicéo para indeferir este pedido.
Com relacéo a segunda parte do pleito - aplicagdo de juros relativamente a parcela
depositada em agosto de 1980 pelo devedor para pagamento parcial do crédito, até
o seu levantamento em junho de 1981, verifica-se pela analise do caso concreto
que também né&o assiste razdo ao credor. Nos exatos termos da decisdo proferida
pelo juizo da causa, em 24 de junho de 1981 (fls. 1519 dos autos de origem),
exigiu o 6rgédo julgador, ante a concordancia de ambas as partes, a prestacdo de
caucdo para levantamento dos valores depositados. A contracautela foi determinada
em face de anterior peticdo de fls. 1479/1480 apresentada pelo ente devedor, em
que sustentou que o pedido de levantamento teria o carater de medida cautelar
inominada, visto que ndo existente sentenca final condenatéria até aquele momento.
Com este requerimento concordou, em 23 de junho de 1981, a CR Almeida as
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fls. 1.488 dos autos de origem, oferecendo como caucéo "os direitos decorrentes
da v. sentenga que deferiu as agbes n°® 1.286/79, 1.287/79, 1.288/79, n° 1.289/79
e 1.454/79, prestaveis, inclusive, para hipoteca judicial*. Assim, tendo em vista a
deciséo judicial que determinou a prestacéo de caucdo e a aceitacdo por parte da
propria credora requerente em presta-la, tem-se que a demora no levantamento
foi provocada logicamente pelo préprio interessado que apenas conferiu a garantia
necessaria em 24 de junho de 1981 (termo de caugéo de fls. 1520). Logo, em seguida,
obteve a expedicdo do alvara de levantamento (fls. 1521). Portanto, a mora quanto
ao levantamento deste depdsito ndo pode ser atribuida ao ente devedor. Nota-se,
ademais, que a questéo relativa a incidéncia de juros de mora sobre este depdésito
nédo foi suscitada pela parte perante o juizo requisitante, ap6s o levantamento da
guantia referida, motivo pelo qual teria ocorrido a sua precluséo processual. Assim,
seja porque a demora foi provocada pela propria parte, seja pela impossibilidade
de apreciacdo de tema que ndo foi objeto de impugnacdo pelo interessado no
momento processual adequado, indefiro o pedido. Item 2 - Pedido do Estado do
Parana de sub-rogagdo do ente nos créditos compensados administrativamente,
antes do advento da Emenda n° 62/09, relativamente ao precatério n° 64.533/1999.
Consulta formulada pelo Exmo. Des. Presidente do TJ/PR: "No caso de existéncia de
compensagcao de crédito ja efetuada pelo Estado do Parana ou outro ente devedor,
sub-rogando-se este na qualidade de credor do precatério, o levantamento sera
deferido ao referido ente?". O Estado do Parana efetivou diversas compensacdes
administrativas de créditos tributarios com débitos inscritos em precatérios, até 09
de dezembro de 2009 (data da edicdo da Emenda n° 62/09), em decorréncia das
disposi¢des contidas na Emenda Constitucional anterior n° 30/2000 e na legisla¢éo
estadual vigente até aquela data. Com o advento da Emenda Constitucional n°
62/09, a utilizacdo da compensacdo para quitagdo de precatérios ficou restrita a
iniciativa do ente devedor, a ser regulamentada por lei conforme § 8° do art. 97
do ADCT, sob a forma de acordo direto entre as partes e, neste caso, mediante
a utilizacdo de parte dos recursos depositados na forma do regime especial de
liquidagdo de precatérios (§ 6° do art. 97 do ADCT). Ocorre, no entanto, que, nos
casos pretéritos de compensagéo anteriores a nova norma constitucional, requereu o
Estado do Parana seja considerado sub-rogado na condicéo de credor do precatério,
em substituicdo ao credor originario beneficiado pela extingdo do crédito tributério.
Fundamenta o ente, em seu pedido, que as compensacdes referidas teriam sido
procedidas em garantia ao pagamento dos tributos e que, por isso, teria direito a
percepcéo dos valores do precatério, conforme peticdo apresentada no precatério
n° 64.533/1999. Submetida a questdo a andlise do Comité Gestor, este opinou,
por unanimidade, pelo indeferimento do pedido de sub-rogacdo e pagamento do
Estado "considerando-se quitados os valores compensados, ante o disposto no
§ 5° do art. 97 do ADCT, com efeito a partir desta data para aplicacdo nos
préoximos pagamentos”. Analisando-se a proposicéo do Comité Gestor de Precatérios
nesse ponto, conclui-se que a mesma deve ser acolhida. O § 5° do art. 97 do
ADCT expressamente prevé que os valores disponibilizados pelo ente devedor
para pagamento de precatérios, mediante repasse mensal de percentual de sua
receita corrente liquida como se da na hipétese do Estado do Parand, ndo poderédo
retornar a fazenda publica. Assim, acolho a proposicéo no sentido de ordenar que,
a partir da deliberacdo do Comité Gestor, ndo seja autorizado o levantamento,
caso ja esteja depositado em juizo, ou a restituicdo dos valores dos precatérios
que foram compensados administrativamente pelo Estado do Parana até o advento
da Emenda Constitucional n° 62/09, devendo o crédito permanecer na conta geral
de gestdo de precatérios para utilizagdo no pagamento dos demais precatérios na
ordem cronolégica. Item 3 - Pedido de pagamento imediato do precatério alimentar
n° 113.932/2000, apés o advento do julgamento da ADI n° 4.357/DF. Trata-se de
pedido formulado pela parte credora do precatério n° 113.932/2000, com o objetivo de
que o feito seja quitado, com pagamento imediato, em decorréncia de sua natureza
alimentar. Postula o requerente, prejudicialmente, seja dada a preferéncia geral de
pagamento a todos os precatérios alimentares e ndo apenas aos credores maiores de
60 anos e portadores de doencga grave. O Comité Gestor opinou, por maioria de votos,
para que o Tribunal passe "a efetuar, no regime especial de liquidagdo de precatérios,
0 pagamento dos precatérios alimentares independentemente do orgamento em que
estejam inscritos, em obediéncia ao art. 100 da Constituicdo Federal, em relagdo a
todos os entes devedores, submetidos ao regime especial." A proposicéo, todavia,
n&o merece acolhimento. O § 6° do art. 97 do ADCT expressamente dispbe que o
pagamento dos precatérios alimentares apenas tera preferéncia sobre os precatérios
comuns pertencentes ao mesmo ano orgamentario. A Unica excegao prevista pelo
constituinte derivado se refere ao § 2° do art. 100 da CF, relativamente aos credores
sexagenarios e portadores de doenca grave alimentares, cujo crédito tera preferéncia
geral de pagamento até o valor de trés vezes a RPV (valor das requisicbes de
pequena monta). Neste sentido, menciona-se novamente a deciséo prolatada pelo
Eminente Relator da ADI mencionada, Ministro Luiz Fux, ratificada em plenario: *(...)
determino, ad cautelam, que os Tribunais de Justi¢a de todos os Estados e do Distrito
Federal deem imediata continuidade aos pagamentos de precatérios, na forma como
ja vinham realizando até a deciséo proferida pelo Supremo Tribunal Federal em
14/03/2013, segundo a sistematica vigente a época, respeitando-se a vinculagéo de
receitas para fins de quitacéo da divida publica, sob pena de sequestro.” (Despacho
proferido em 11/04/2013 na ADI n°® 4357). Assim, deixo de acolher a proposicéo.
| - Diante do exposto, acolho as proposi¢es apresentadas pelo Comité Gestor de
Precatoérios nos itens 1 e 2 e deixo de acolher a deliberacéo no que diz respeito em ao
item 3. Il - Publique-se. Ill - Intimem-se as partes interessadas. IV - Junte-se copia do
presente nos precatérios que foram objeto de consulta. V - A Central de Precatérios
para as devidas providéncias. Curitiba, 22 de janeiro de 2014. Desembargador
Guilherme Luiz Gomes

Presidente do Tribunal de Justica
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